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EDITAL PROCESSO LICITATÓRIO Nº 132/2026 

 PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2026 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 044/2026 

 
1. REGÊNCIA LEGAL 
Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, no que for pertinente, além, 
do Decreto Municipal nº 4.815/2023, e demais condições fixadas neste instrumento convocatório, e ainda, nos termos 
do inciso III do artigo 49 da LC 123/06 e suas alterações. 
2. SECRETARIA SOLICITANTE 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
3. MODALIDADE 
Pregão Presencial Nº 024/2026 
Sistema de Registro de Preço Nº 044/2026 

4. PROCESSO 
Nº 132/2026 

5. TIPO DE LICITAÇÃO 
Menor preço do Lote 
6. FORMA DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO/CONTRATAÇÃO 
Fornecimento fracionado por item 
7. OBJETO 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa  para registro de preço para futura contratação 
de empresa especializada para fornecimento de cestas básicas, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 
8. SISTEMA 
Aberto 

9. INTERVALO DE LANCES 
R$ 0,01 (um centavo) 

10. DATA E HORARIO DO CREDENCIAMENTO – RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E 
PROPOSTA 
DATA: 24/06/2026        HORA: ATÉ AS 09:00 
11. DATA E HORARIO DA ABERTURA DA SESSÃO 
DATA: 24/06/2026         HORA: 09:30 
12. LOCAL 
No setor de Licitações e Compras, da Prefeitura Municipal de Borda da Mata, na Praça Antônio Megale, 86 – Centro, 
Borda da Mata/MG, CEP 37.564-000. 
A sessão pública será obrigatoriamente registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, nos termos do Art. 17, §2º da 
Lei nº 14.133/2021. 
 

FICHA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ATIVIDADE 

412 020401 08.244.0016.2057 339032 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

13. PRAZO DE EXECUÇÃO 
O prazo para fornecimento dos produtos licitados será de até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Ordem de 
Fornecimento emitida pelo setor requisitante. 
14. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
Serão apreciados recursos e impugnações previstos nas Leis que regem este edital. 
15. OS TRABALHOS SERÃO CONDUZIDOS PELO(S) SERVIDOR(S) DO MUNICÍPIO DE BORDA DA MATA: 
Pregoeira: Maria Graciela da Costa, e Equipe de Apoio: Diego Andrade; Maria Fernanda Santos Moreira; Paloma 
Danielli da Silva designados pela Portaria nº 255/2025 de 26 maio de 2025. A fiscalização do contrato e 
responsabilidade pelas compras decorrentes deste processo será executada pelos servidores designados pela 
Portaria 002/2025 de 02 de janeiro de 2025. 
16. HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS 

Setor de Licitações, Compras, Patrimônio e Almoxarifado 
De segunda-feira a sexta-feira das 10h às 17h 

Praça Antônio Megale, nº 86 – Centro – Borda da Mata/MG - CEP: 37.564-000 
Telefone: (35) 3445-4900 

e-mail: licitacao@bordadamata.mg.gov.br 
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1.1. O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 
1.2. A Licitação será  formado por 1(um) lote conforme tabela constante no Termo de Referência, 
devendo licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O julgamento será realizado pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE. 

1.4. A aceitabilidade de preços será aferida considerando parâmetros de mercado e a pesquisa de preços 
constante no processo. 

 

2.1. O município poderá contratar somente o necessário para atender a sua demanda, sendo assim, 
a empresa vencedora ficará obrigada a entregar a quantidade solicitada em Ordem de Fornecimento 
dentro do prazo previsto, sendo desconsiderado pelo município a alegação sobre custos com 
entrega, fretes e etc. que é obrigação da contratada. 

 

3.1. O Credenciamento e Recebimento dos Envelopes serão executados no átrio da Prefeitura de Borda 
da Mata, na Praça Antônio Megale, nº 86, Centro. 

3.2. Data e horário de Protocolo para Credenciamento concomitante com o Recebimento dos Envelopes 
de Proposta e Documentação: 

Até o dia 24/06/2026 às 09:00. 
 

3.2.1. Após este horário nenhuma solicitação de credenciamento será protocolada e nenhum envelope 
será recebido. A exclusivo critério do Pregoeiro(a) este prazo poderá ser prorrogado para evitar 
restrições na concorrência. 

3.3. Data e horário para Abertura da Sessão: 

Dia 24/06/2026 a partir das 09:30. 

 
3.4. Os representantes dos licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro(a), 
devidamente munidos de: 

3.4.1. Carteira de Identidade ou documento legal equivalente. 

3.4.2. Cópia autenticada do Contrato Social ou instrumento equivalente que comprove que o signatário da 
Carta de Credenciamento ou o outorgante do instrumento de procuração possui poderes de administração 
da empresa licitante. 

3.4.3. Carta de Credenciamento com firma reconhecida ou Procuração por instrumento público ou 
particular, com firma reconhecida, através da qual lhe seja atribuído poderes para apresentar proposta, 
formular lances e praticar todos os atos em direito admitidos e pertinentes ao certame, em nome do licitante 
devidamente assinado (a) pelo seu representante legal. 

 
3.4.3.1. O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo do ANEXO V, com firma 
reconhecida, e, se não o fizer, deverá conter todos os dados informativos necessários ao credenciamento. 

 

I - OBJETO 

II – DO REGISTRO DE PREÇOS 

III - CREDENCIAMENTO 
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3.4.3.2. Caso a empresa licitante seja representada por sócio, proprietário ou dirigente, o mesmo deverá 
apresentar Carteira de Identidade ou documento legal equivalente e cópia autenticada do respectivo 
Estatuto ou Contrato Social atualizado, no qual deverá constar como dirigente da mesma. 

3.4.3.2.1. Na hipótese acima, não será necessária a reapresentação dos referidos documentos no 
envelope de documentação de habilitação. 

3.4.4. Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Participação conforme modelo do ANEXO VI. O 
licitante assinalará com “X” apenas um dos campos: “SIM” ou “NÃO”; 

3.4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art.3º da Lei Complementar 123/2006, estando apta a 
usufruir do tratamento estabelecido em seus artigos 42 a 49. 

3.4.4.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação no campo “não” implicara o prosseguimento no certame; 

3.4.4.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação no campo “não” apenas produzirá o efeito de licitante não ter direito de tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar 123/2006, mesmo que microempresa e empresa de pequeno 
porte. 

3.4.4.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e nos seus Anexos; Bem como 
que cumpre os requisitos para habilitação definidos no Edital que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 

3.4.4.5. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório, conforme disposto no inciso §1º do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021; 

3.4.4.6. Que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, 
da Constituição Federal; 

3.4.4.7. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observados no disposto nos Incisos III e IV do art. 1º e no Inciso III do 
art.5º da Constituição Federal; 

3.4.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoas com deficiências ou reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.93 da Lei 8.213, de 24 de julho 
de 1991; 

3.4.4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitara o licitante as sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

3.5. O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao Pregoeiro(a) implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade legal para realização das 
transações inerentes ao Pregão Presencial. 

3.6. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa 
de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, 
CASO TENHA INTERESSE EM USUFRUIR DO TRATAMENTO FAVORECIDO estabelecido nos artigos. 
42 a 49 da lei citada deverá comprovar sua condição de ME ou EPP, por meio de: 

 
3.6.1. Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio ou Ato de Enquadramento devidamente 
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registrado na Junta Comercial. (DEVERÁ COMPOR O CREDENCIAMENTO – FORA DO ENVELOPE), 
emitida no Máximo 90 (noventa) dias antes da data fixada para abertura dos envelopes de 
documentação, ou dentro do prazo de validade expresso na certidão. 

3.7. Os documentos exigidos neste instrumento convocatório poderão ser apresentados em original ou por 
qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção dos extraídos pela 
internet. 

3.7.1. Quando as cópias não estiverem autenticadas, deverá apresentar o documento original durante a 
sessão para o Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio realizar a conferência e autenticar. 

3.8. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

3.9. Não será necessária a reapresentação dos referidos documentos no envelope de documentação de 
habilitação. 

ATENÇÃO: OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO DEVERÃO SER ENTREGUES FORA DOS 
ENVELOPES. 

 

 
4.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado e que atendam 
às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 
4.2. Participarão da sessão oficial do pregão presencial os representantes efetivamente credenciados. 
 
4.2.1. Para todos os itens constantes do Termo de Referência – Anexo I, exceto aqueles cujo valor 
estimado individual ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação é exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. 
 
4.3. Caso a empresa vencedora não possua sede ou filial instalada no Município de Borda da Mata, 
deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados da assinatura do contrato ou da ata de 
registro de preços, para comprovar a abertura e o regular funcionamento de filial ou ponto de 
distribuição no referido município, dotada de estrutura física, e estoque suficiente para o adequado 
fornecimento contratados. (Justificativa termo de Referência). 
 
4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488 de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 
 
4.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
    
4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
4.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
 
4.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
4.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

IV – DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BORDA DA MATA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PRAÇA ANTÔNIO MEGALE, 86, CENTRO, BORDA DA MATA-MG 
CEP: 37.564-000 - TEL: (35) 3592-0200 

E-MAIL: licitacao@bordadamata.mg.gov.br 

5 | Página 

 

 

4.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
 
4.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
 
4.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
4.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
 
4.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.6. O impedimento de que trata o item 4.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
 
4.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 4.5.2 e 4.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
 
4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
4.9. O disposto nos itens 4.5.2 e 4.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
4.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
 
4.11. A vedação de que trata o item 4.6.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 

5.1. Os licitantes encaminharão a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério 
de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado os dispostos neste Edital. 

5.2.1. Na apresentação da proposta inicial, o licitante declara, que: 
 

5.2.1.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

V – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

 
5.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
5.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 

5.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte a assinalação do campo “ não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.5. sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.6. Os licitantes poderão retirar a proposta até a abertura da sessão pública. 
 

5.7. Haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta o que ocorrerá somente após 
os procedimentos de abertura da sessão pública. 

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.9. Desde que necessário, o Pregoeiro(a) convocará o licitante para parametrizar o seu valor final mínimo 
ou o seu percentual de desconto máximo e obedecerá às seguintes regras: 

5.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

 
5.9.2. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar o pregão e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância das publicações no site das atas de 
convocação. 

 

 
6.1. A Proposta Comercial deverá ser protocolada exclusivamente no átrio da Prefeitura de Borda da Mata, 
na Praça Antônio Megale, nº 86, em envelope, colado e indevassável, sob pena de desqualificação, 
contendo em sua parte externa, as seguintes informações: 
 

 

ENVELOPE N° 01 

VI – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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AO PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE BORDA DA MATA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº PRC 132/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº PREG 024/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 044/2026 
“PROPOSTA COMERCIAL” 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 

6.2. A proposta indicará o nome da empresa e deverá ser apresentada em uma via, datilografada ou 
processada em computador, conforme modelo de Proposta Comercial constante do ANEXO IV, ou em 
modelo próprio em que conste: 

6.3.O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

6.3.1.Valor unitário e valor total; 
 

6.3.2.Marca e Modelo (se for o caso); 

     6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.5.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
de serviços; 

6.6.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.7.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contar da data de sua 
apresentação. 

6.8.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na média de preços pelo Município, 
quando participarem de licitações públicas; 

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6.10. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 
14.133/2021. 

6.11. Favor apresentar Anexo VII (devidamente preenchida) dentro do envelope “Proposta 
Comercial” a sua não apresentação não implicará na inabilitação ou desclassificação do licitante. 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio PRESENCIAL, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 
7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada na ata circunstanciada da sessão, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

VII – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
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7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.3.1. O sistema classificará para a fase de lances a proposta de MENOR PREÇO e todas aquelas que 
tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para que 
seus autores possam ofertar lances verbais. 

7.3.2. Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições definidas no item anterior, 
o pregoeiro(a), acionará o suporte do TI (Técnico Informática) do sistema, que classificará as melhores 
propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão dar lances exclusivamente por meio presencial, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

 
7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser para os itens: lances 
de R$ 0,01 (um centavo); 

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão presencial o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, dentre os classificados pelo 
sistema. 

7.9. Não havendo novos lances, a sessão pública encerrar-se-á. 
 

7.10. Encerrada a fase competitiva, poderá o pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. 

7.13. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

 
7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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7.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de ofertar um último lance para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo pregoeiro(a), contados após a comunicação do pregoeiro(a) ao participante. 

7.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.20. DO EMPATE LEGAL (LC nº 123/2006 e Lei nº 14.133/2021) 

7.20.1. Empate favorecido às MEs e EPPs (arts. 44 e 45 da LC 123/2006). 

7.20.1.1. Quando houver empate entre microempresas ou empresas de pequeno porte e demais licitantes, 
será aplicada a regra de preferência prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.20.2. Critérios gerais de desempate (art. 60 da Lei nº 14.133/2021) 

7.20.2.1. Não havendo aplicação ou solução pelo tratamento favorecido da LC 123/2006, o desempate 
seguirá a seguinte ordem: 

I – Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo; 

 
II – Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, conforme registros cadastrais; 

III – Comprovação de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, nos termos 
do regulamento; 

IV – Comprovação de programa de integridade implementado. 

7.20.3. Critérios de preferência (art. 60, §1º) 

7.20.3.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência sucessiva aos bens ou serviços produzidos 
ou prestados por: 

I – Empresas estabelecidas no território do Estado; 

II – Empresas brasileiras; 

III – Empresas que investem em pesquisa e desenvolvimento no País; 

IV – Empresas que comprovem mitigação de emissões, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

7.20.4. Sorteio  

7.20.4.1. Se ainda assim permanecer o empate, a escolha do vencedor será realizada por sorteio público 
conduzido pelo pregoeiro, dentre as propostas empatadas. 

7.21. DA NEGOCIAÇÃO (art. 61 da Lei nº 14.133/2021) 

7.21.1. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas 
com o primeiro colocado. 

7.21.2. A negociação poderá ser estendida aos demais licitantes, na ordem de classificação, caso o 
primeiro colocado seja desclassificado por apresentar preço superior ao máximo aceitável. 

7.21.3. O resultado da negociação será registrado em ata e anexado ao processo. 
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7.22.Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro(a) deverá ofertar contraproposta ao 
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.22.1.A negociação será realizada por meio presencial, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.23.Após a negociação do preço, o Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da habilitação. 
 

 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.3.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio a todos licitantes pelo Pregoeiro(a), no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata, publicada no sito oficial da Prefeitura e encaminhada para o e-mail dos licitantes 
participantes do certame; 

 
8.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, marcando a nova data e horário para a 
sua continuidade. 

8.6. O pregoeiro(a) poderá propor contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com 
o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 
neste Edital. 

8.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123 de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecidas, se for o caso. 

8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

 

 

9.1. Os documentos de Habilitação deverão ser protocolados exclusivamente no átrio da Prefeitura de 
Borda da Mata, na Praça Antônio Megale, nº 86, e, em envelope distinto, colado e indevassável, sob pena 
de desqualificação, contendo em sua parte externa, as seguintes informações: 

 

IX – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

VIII – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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ENVELOPE N° 02 

AO PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE BORDA DA MATA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº PRC 132/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº PREG 024/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 044/2026 
“DOCUMENTAÇÃO” 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 

 

9.1.1. A ausência de dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para esclassificação da 
licitante que poderá regularizá-lo no ato da entrega. 

9.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.3.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

9.4. Os licitantes deverão apresentar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins dehabilitação: 

 
9.5. Habilitação jurídica (Art.62, Inciso I); 

 
9.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

9.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.5.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivada na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764 de 1971; 

9.5.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 

9.5.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

9.6. Regularidade fiscal, Social e Trabalhista (Art. 68); 
 

9.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
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9.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

9.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

9.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.6.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.6.7. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo representante legal do licitante, (MODELO ANEXO 
VI). 

9.6.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena deinabilitação. 

 
 

9.7. Qualificação Econômico-Financeira (Art. 69); 

9.7.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida no 
Máximo 90 (noventa) dias antes da data fixada para abertura dos envelopes de documentação, ou 
dentro do prazo de validade expresso na certidão; 

 
9.8. Qualificação Técnica (Art.67); 

9.8.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviço de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o lote pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direto público ou privado. 

9.8.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 

a) Enquadramento com a área do objeto licitado. 

9.8.3. Licença ou Alvará da Vigilância Sanitária em vigência referente à sede do licitante. 
 

9.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estarão dispensados: da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e apresentação patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 

9.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 

9.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
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regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 
9.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando todos e atos e justificativa em ata da sessão pública a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.15. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.16.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) itens de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 

9.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 

 
10.1. Os atos praticados pela Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio nas fases do presente certame poderão ser 
impugnados pelos licitantes mediante a interposição de recurso no prazo de três dias úteis, a contar da 
intimação do ato ou da lavratura da ata, conforme o caso e 3 dias úteis para contrarrazões. 

10.1.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 
para apresentação das razões recursais prevista no item 10.1. será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

10.1.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem desacompanhados das 
respectivas razões de fato e de direito. 

10.1.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

 
10.1.4. A apreciação dar-se-á em fase única. 

 
10.2. Os recursos devem ser protocolados preferencialmente na sede da Prefeitura, na sala do 
Departamento de Licitações, localizada na Praça Antônio Megale, n° 86 – Centro, Borda da Mata - MG, 
CEP: 37.564-000, admitindo-se o recurso que for enviado em dia e horário úteis, no endereço: 
licitacao@bordadamata.mg.gov.br, indicando no preâmbulo da mensagem o CNPJ, Razão Social, número 
do Edital e nome do representante solicitante, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física e disponibilizar 
as informações (endereço completo, telefone e e-mail) para envio de resposta. 

10.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou emitido a decisão, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de três dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente 
informados. 

X – DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
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10.4. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente. 

 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

11.2.1. A convocação se dará por meio do e-mail. 
 

 
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro(a), caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual prevista no art. 96 da lei 14.133/21 para o objeto da 
presente contratação. 

 

 
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registo de Preço, cujo prazo de validade encontra-se 
nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou 
aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

 
14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preço poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, por solicitação pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 
transcurso, e desde que previamente aceito. 

14.4. Serão formalizados tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais as licitantes vencedoras na sequência da classificação do certame, excluído o 
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no 
art. 82 Inc. VII da Lei nº 14.133/2021. 

 

 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

XI – DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA 

XII – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

XIII – DA GARANTIA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

XIV – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

XV – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
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ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 a 139 
da Lei nº 14.133/2021. 

15.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura. 
 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito dos órgãos municipais, estaduais ou 
federais ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 
não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 
contratação. 

15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no edital e anexos. 

 
15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 
ou da ata de registro de preços. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 

 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

XVI – DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

XVII – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
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Referência. 
 

18.1. As regras acerca do pagamento são estabelecidas NO TERMO DE REFERENCIA, anexo a este 
EDITAL. 

 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 

 
20.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

 

20.1.1.  dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

20.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

20.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

 

20.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

20.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

20.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

20.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

20.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

20.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

20.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

20.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

20.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 
 
20.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
 
20.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 

XVIII – DO PAGAMENTO 

XIX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE E DA CONTRATADA 

XX - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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20.2.3. Multa compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
 
20.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
 
20.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
 
20.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
 
20.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa do Termo de Referência. 
 
20.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 
 
20.3. As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.5, 20.2.6 e 20.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
20.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, as empresas ou profissionais 
que: 
 
20.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
 
20.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
20.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
 
20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021 e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
20.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 
na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
 
20.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
20.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
20.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 
20.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR.  
 
20.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BORDA DA MATA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PRAÇA ANTÔNIO MEGALE, 86, CENTRO, BORDA DA MATA-MG 
CEP: 37.564-000 - TEL: (35) 3592-0200 

E-MAIL: licitacao@bordadamata.mg.gov.br 

18 | Página 

 

 

 
20.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultante 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@bordadamata.mg.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça Antônio 
Megale, 86, centro, Borda da Mata/MG, Setor de Protocolo. 

21.3. Caberá ao responsável pela autorização de abertura do processo e ordenadores de despesa, quando 
for o caso, auxiliados pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Setor 
de Licitações, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6. O responsável pela autorização de abertura do processo e ordenadores de despesa, quando for o 
caso, responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderão requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no site oficial da Prefeitura Municipal. 

 

22.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

22.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do 
contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

XXI – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

XXII - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BORDA DA MATA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PRAÇA ANTÔNIO MEGALE, 86, CENTRO, BORDA DA MATA-MG 
CEP: 37.564-000 - TEL: (35) 3592-0200 

E-MAIL: licitacao@bordadamata.mg.gov.br 

19 | Página 

 

 

 

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro(a). 

23.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 

23.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.9.1. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bordadamata.mg.gov.br, e 
também poderão ser lido e/ou obtido na sede da Prefeitura Municipal de Borda da Mata, nos dias úteis, no 
horário das 09 horas às 17 horas, mesmo endereço e período nos quais os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.9.2. Em caso de omissão deste edital, serão aplicados, de forma subsidiária, as normas previstas na 
Lei nº 14.133/2021, bem como toda a legislação correlata, inclusive súmulas do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais ou Tribunal de Contas da União, se o caso. 

23.10. Somente será permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
(ICP-Brasil), nos termos do §2º do artigo 12 da Lei Federal 14.133/2021. 

23.10.1. Caracterizam uma assinatura digital plenamente válida: 
 

23.10.1.1. Ser dotada de elementos que permitam sua validação (Ex.: QR Code ou outro código de 
verificação). 
 
23.10.1.2. Ou, Assinatura pelo GOV.BR. 
 

 

24.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

XXII - DISPOSIÇÕES GERAIS 

XXIII – DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 
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24.1.1. Anexo I - Termo de Referência; 
 

24.1.2. Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preço; 
 
     24.1.3. Anexo III - Minuta de Termo de Contrato; 
 
     24.1.4. Anexo IV – Modelo Proposta Comercial; 

 
     24.1.5.Anexo V – Modelo de Carta de Credenciamento; 
 

24.1.6. Anexo VI - Modelo dos Requisitos de Participação; 
 
     24.1.7.Anexo VII – Modelo do Resumo Dos Dados Cadastrais. 
 
 
 

Município de Borda da Mata (MG), 10 de Junho de 2026. 
 
 

 

 

 

 

 
José Epaminondas da Silva 

Chefe de Gabinete 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 132/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 044/2026 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Registro de preço para futura contratação de empresa especializada fornecimento de cestas básicas, 
conforme condições, quantidade e exigências estabelecidas neste instrumento: 
 

 
 
OBS: Os quantitativos estimados decorrem da média anual de consumo nos últimos 12 meses,  conforme 
planilhas, ajustadas por variação prevista de demanda serviços essenciais. 
 
A empresa vencedora não poderá substituir nenhum item da cesta básica. 
 
As cestas básicas deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagem plástica (saco), 
atóxica, adequada e reforçada.  
 
Os produtos de limpeza e higiene pessoal deverão ser embalados em plástico transparente e 
acondicionados junto com os alimentos formando um único pacote.  
 
1.2.Os produtos deverão possuir validade mínima de 06 (seis) meses. 
 

     Achocolatado em pó instantâneo e vitaminado à base de cacau 
Classificação: Mistura em pó à base de cacau enriquecida com vitaminas e minerais 
essenciais. 
Características do Produto: Solubilidade instantânea, sabor refinado e produzido com 
matérias-primas de alta qualidade. Embalagem segura e prática que preserva suas 
propriedades. 

 
Açúcar cristal 
Classificação: Sacarose cristalizada de alta pureza, obtida da cana-de-açúcar selecionada. 
Características do Produto: Açúcar com brilho natural, sabor refinado e conservado em 
embalagem selada. Teor de umidade controlado para melhor conservação. 
 
Arroz tipo 1, polido, longo fino 
Classificação: Cereal beneficiado, polido, de grãos inteiros e uniformes. 
Características do Produto: Arroz produzido com rigoroso controle de qualidade, livre de 
impurezas e detritos, com teor de umidade equilibrado para conservação e frescor. 
Embalado em ambiente protegido, garantindo segurança e sabor. 
 
Biscoito sortido (recheado ou misto) 
Classificação: Biscoitos variados, com sabores variados. 
Características do Produto: Preparados com ingredientes selecionados, textura perfeita e 
sabor único. Embalagem prática e segura para melhor preservação. 

ITEM CÓD QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO 
VALOR  

UNITÁRIO ACEITÁVEL 
R$ 

VALOR TOTAL 
ACEITÁVEL R$ 

1 24.779 500 Kit 

CESTA BASICA 
Composta conforme tabela 
abaixo com quantidade e 
descritivo: 

R$ 291,56 R$ 145.780,00 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
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Biscoito tipo água e sal 
Classificação: Biscoito salgado tipo água e sal. 
Características do Produto: Produzidos com farinha de trigo de qualidade premium. 
Conservação em embalagem que preserva textura e frescor. 
 
Café torrado e moído 
Classificação: Grãos de café selecionados, torrados e moídos próprio para preparo de bebida. 
Características do Produto: Sabor e aroma intensos, provenientes de grãos de alta qualidade. 
Embalagem que preserva frescor e garante segurança alimentar. 
 
Creme dental com flúor – embalagem de 90 g 
Classificação: Produto de higiene bucal. 
Características do Produto: Contém flúor, que ajuda na prevenção de cáries e no 
fortalecimento do esmalte dental. Geralmente enriquecido com cálcio para maior proteção 
dos dentes. Indicado para uso diário, proporcionando hálito fresco e limpeza eficaz. 
Embalagem prática de 90 g, ideal para uso individual ou familiar. 
 
Farinha de milho amarela, levemente torrada 
Classificação: Produto derivado de milho com torrefação leve, preservando sabor e 
propriedades. 
Características do Produto: Livre de impurezas e preparado em ambiente controlado, 
garantindo qualidade superior e textura equilibrada. 
 
Feijão carioca, tipo 1, grupo 1 
Classificação: Grão selecionado, uniforme e de alta qualidade. 
Características do Produto: Feijão proveniente de safra fresca, com excelente sabor, textura 
e valor nutricional. Livre de contaminação, produzido conforme normas sanitárias rigorosas. 
 
Fubá mimoso enriquecido 
Classificação: Produto obtido da moagem de milho amarelo, enriquecido com nutrientes 
essenciais. 
Características do Produto: Fubá produzido com milho de excelente qualidade, garantindo 
adequada conservação e qualidade. Enriquecido para suprir requisitos nutricionais, com 
embalagem que preserva frescor. 
 
Leite em pó integral 
Classificação: Produto obtido de leite fresco integral em pó, ideal para consumo diário. 
Características do Produto: Sabor encorpado e valor nutricional elevado, produzido com 
rigor sanitário. Embalado em material que preserva frescor e qualidade. 
 
Macarrão espaguete, massa de sêmola 
Classificação: Massa alimentícia feita de sêmola de trigo com ou sem ovos. 
Características do Produto: Macarrão com textura firme e uniforme, produzido com trigo 
selecionado. Conservação garantida por embalagem segura e ambiente controlado. 
 
Macarrão parafuso, massa de sêmola 
Classificação: Produto de alta qualidade obtido de trigo sêmola, com ou sem ovos. 
Características do Produto: Fabricado com matéria-prima superior, com preservação da 
textura e sabor. Livre de aditivos prejudiciais, seguindo normas alimentares criteriosas. 
 
Molho de tomate, sachê ou lata 
Classificação: Produto derivado de tomates frescos ou concentrados, ideal para diversas 
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receitas. 
Características do Produto: Livre de conservantes artificiais, preparado com ingredientes 
selecionados. Embalagem resistente que preserva sabor e segurança. 
 
Óleo de soja refinado, 100% vegetal 
Classificação: Óleo vegetal refinado e com excelente pureza. 
Características do Produto: Produto feito a partir de grãos selecionados, com qualidade 
superior e embalado em recipientes seguros para preservar sabor e frescor. 
 
Sabão em barra glicerinado – embalagem de 200 g 
Classificação: Produto de limpeza doméstica. 
Características do Produto: Contém glicerina, que ajuda a proteger as mãos durante o uso. 
Indicado para lavar roupas, louças e superfícies. Produz espuma abundante e é eficaz na 
remoção de sujeiras. Embalagem de 200 g, prática e econômica. 
 
Sabonete em barra, neutro ou perfumado – embalagem de 90 g 
Classificação: Produto de higiene pessoal. 
Características do Produto: Sabonetes neutros possuem pH próximo ao da pele, sendo ideais 
para peles sensíveis. Os perfumados oferecem fragrâncias agradáveis e podem conter 
ingredientes hidratantes. Promovem sensação de frescor e maciez. Embalagem prática para 
uso diário. 
 
Sal refinado iodado 
Classificação: Cloreto de sódio iodado, granulado e de alta pureza. 
Características do Produto: Produzido com rigoroso controle de qualidade, enriquecido com 
iodo para atender às normas de saúde. Livre de umidade excessiva e embalado em material 
que garante preservação e frescor. 
 
Sardinha em óleo comestível 
Classificação: Peixe preservado em óleo comestível, enlatado com cuidado para alta 
qualidade. 
Características do Produto: Sardinhas selecionadas e ricas em nutrientes. Conservação 
garantida por embalagem segura e resistente. 
 
Caixa de bombom/chocolate 
Classificação: Produto alimentício composto por bombons e/ou chocolates variados, 
acondicionado em embalagem original do fabricante 
Características do Produto: Produto íntegro, devidamente embalado, com rotulagem 
conforme legislação vigente e prazo de validade adequado para consumo. 

 
         1.3. O prazo de vigência da contratação é até 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

 
    1.4.A pesquisa de preços foi realizada conforme art. 23, III, da Lei 14.133/2021, utilizando as seguintes                
fontes: 

 
a) Supermercado Nossa Senhora Aparecida EIRELLI - 66.454.562/0001-13; 
b) Np Tecnologia E Gestao De Dados Ltda - 07.797.967/0001-95 (Banco de Preços); 
c) Supermercado Nova Borda LTDA EPP  - 02.988.761/0001-29;  

 
A metodologia utilizada foi a menor preço, adotando-se como preços máximos aceitáveis os valores      
apurados na pesquisa anexa. 
 

    2.JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
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A necessidade da contratação fundamenta-se na garantia de segurança alimentar para famílias em alta 
vulnerabilidade e no estrito cumprimento dos §§ 1º e 2º do art. 45 da Lei Municipal nº 2.155/2019 (inseridos 
pela Lei Ordinária nº 2.630/2025). 
 
Para que a Administração cumpra o prazo limite de 15 dias entre o protocolo do usuário e a efetiva entrega 
do benefício, torna-se indispensável que o fornecedor contratado atenda às ordens de fornecimento no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. O fornecimento será estritamente fracionado, com estimativa de 
pedidos médios mensais de 30 a 40 cestas básicas, demandando do contratado agilidade logística para 
entregas de pequeno porte. 
 
Quanto à previsão de entrega domiciliar (art. 45, § 2º), o Município receberá os produtos inicialmente 
concentrados no CRAS Sebastiana Marques para conferência técnica. A distribuição domiciliar prioritária 
aos beneficiários com restrição de mobilidade ou idade avançada será realizada, em regra, pela estrutura 
operacional e frota da própria Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. Contudo, visando 
resguardar o interesse público e a continuidade do serviço, a contratada deverá manter canal logístico 
expedito para apoiar e garantir o fluxo de distribuição conforme as necessidades e solicitações da unidade 
demandante. 

         2.1.JUSTIFICATIVA DO PREGÃO PRESENCIAL 
 

A escolha pela forma presencial fundamenta-se no art. 28, §4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, que admite 
a adoção dessa modalidade desde que haja justificativa técnica circunstanciada. 

Considerando que o Município de Borda da Mata possui menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, nos termos 
do art. 176 da Lei 14.133/2021, encontra-se em fase de transição e aprimoramento de seus sistemas de 
contratação, ainda sem infraestrutura tecnológica adequada para a realização segura e estável de pregões 
eletrônicos. 

Somam-se a isso: 

O perfil dos potenciais fornecedores, composto em grande parte por microempresas e empresas de 
pequeno porte, muitos dos quais têm acesso limitado a ferramentas digitais, internet estável ou certificação 
eletrônica; 

A necessidade de fomentar a economia local e regional, permitindo a ampla participação dos pequenos 
fornecedores, em observância às normas gerais de tratamento diferenciado previstas na Lei Complementar 
nº 123/2006; 

As características do objeto, que exige fornecimentos fracionados e logística sensível, reduzindo riscos 
operacionais com a adoção do formato presencial; 

O disposto no Decreto Municipal nº 5.152/2025, que regulamenta a utilização das modalidades presenciais 
e eletrônicas no âmbito da Administração Municipal; 

Diante desses elementos técnicos e normativos, conclui-se que o pregão presencial melhor atende ao 
interesse público, garantindo competitividade, acesso igualitário aos fornecedores locais e segurança 
operaciona. 

2.2. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) 

A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a futura contratação de empresa especializada 
no fornecimento de cestas básicas atende de forma ideal aos princípios da eficiência, economicidade e 
interesse público, fundamentando-se nos seguintes aspectos técnicos e legais extraídos do Edital e do 
Estudo Técnico Preliminar (ETP): 

Adequação ao Fluxo de Demanda e Natureza do Objeto 

Fornecimento Fracionado e Parcelado: O atendimento assistencial da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social é contínuo, porém imprevisível quantitativamente ao longo do exercício. O ETP 
estima pedidos médios mensais de apenas 30 a 40 cestas básicas. O SRP permite que a Administração 
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convoque o fornecedor em lotes compatíveis com a demanda real, evitando compras massivas 
desnecessárias.  

Inexistência de Obrigação de Compra Integral: O valor global estimado de R$ 145.780,00 funciona como 
mera previsão orçamentária para fins de planejamento. Com o SRP, o município fica obrigado a contratar 
e pagar estritamente o necessário para suprir a demanda da triagem socioassistencial do CRAS.  

Cumprimento de Prazos Legais e Logística Sensível 

Estrito Cumprimento da Legislação Municipal: A Lei Ordinária nº 2.630/2025 (que alterou a Lei Municipal 
nº 2.155/2019) impõe o prazo peremptório de até 15 dias entre o protocolo do usuário e a efetiva entrega 
do benefício.  

Preservação do Prazo de Validade: Como os gêneros alimentícios exigem validade mínima de 6 meses no 
ato da entrega, a estocagem em massa geraria alto risco de vencimento e perdas de insumos. O 
acionamento fracionado via SRP garante que o cidadão receba alimentos sempre frescos e seguros.  

Agilidade Logística: O modelo obriga o fornecedor registrado a manter um canal logístico expedito, 
entregando os kits em até 5 dias úteis após a Ordem de Fornecimento, viabilizando o fluxo necessário para 
a posterior distribuição e atendimento das metas assistenciais.  

Mitigação de Riscos e Eficiência Administrativa 

Eliminação de Custos de Armazenamento: A entrega parcelada diretamente no CRAS Sebastiana Marques 
evita a necessidade de um grande espaço físico próprio de estocagem por parte da Prefeitura, reduzindo 
custos operacionais correlatos.  

Margem de Segurança e Continuidade: O registro de preços assegura uma margem de segurança 
contratual para a manutenção contínua do programa de benefícios eventuais, mitigando riscos de 
desabastecimento e blindando a Administração contra a necessidade de contratações emergenciais (que 
costumam ser menos vantajosas e mais onerosas ao erário).  

Conclusão: Diante da imprevisibilidade do consumo e do dever legal de prestar assistência rápida a 
famílias em alta vulnerabilidade social, o Sistema de Registro de Preços consolida-se como a modelagem 
técnica mais vantajosa, econômica e segura para a execução das políticas públicas do Município de Borda 
da Mata. 

2.3. JUSTIFICATIVA PARA FORMAÇÃO DE GRUPO 

A modelagem do certame em 1 (um) lote único (grupo), composto por todos os 20 itens de alimentação, 
higiene e limpeza que integram a cesta básica, encontra ampla justificativa técnica e operacional com base 
no edital e ETP em anexo: 

Garantia de Padronização e Logística Simplificada 

Padronização do Benefício: A contratação por item único garante a uniformidade na composição das 
cestas básicas distribuídas à população. Isso assegura que todas as famílias em situação de alta 
vulnerabilidade social recebam exatamente o mesmo padrão de atendimento e os mesmos nutrientes.  

Eficiência Logística: O fornecimento será estritamente fracionado, com estimativas de pequenas ordens 
de fornecimento mensais (de 30 a 40 cestas). Caso a licitação fosse dividida por itens individuais (gerando 
vários fornecedores diferentes), a operação logística se tornaria inviável, pois a Secretaria dependeria da 
entrega de múltiplos fornecedores para conseguir montar e conferir uma única cesta básica no CRAS 
Sebastiana Marques.  

Responsabilidade Integral e Redução do Ônus Operacional 

Ponto Único de Contato e Cobrança: Ao concentrar o lote em um único fornecedor, a contratada assume 
a responsabilidade integral pelo transporte, descarregamento e acondicionamento final de todos os 
produtos.  

Regras de Acondicionamento: Os produtos de limpeza e higiene sejam embalados em plástico 
transparente e acondicionados junto com os alimentos, formando um único pacote plástico reforçado. A 
formação de grupo permite que uma única empresa gerencie essa montagem, eliminando o risco de o 
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município receber alimentos de um licitante e produtos de higiene de outro, gerando retrabalho interno de 
montagem para os servidores.  

Riscos com Custos de Frete: O edital deixa claro que a empresa vencedora fica obrigada a entregar a 
quantidade solicitada sem poder alegar custos com entrega ou fretes. Cotar os itens individualmente para 
entregas fracionadas e de pequeno porte em Borda da Mata/MG afastaria os licitantes devido ao custo de 
transporte para itens isolados (como sal ou molho de tomate).  

Atendimento ao Prazo Limite Legal 

Agilidade no Fluxo Assistencial: A Lei Ordinária nº 2.630/2025 impõe à Administração o prazo rígido de 15 
dias para analisar e conceder o benefício. Como a empresa vencedora deve entregar o lote em até 5 dias 
úteis após o pedido, o lote único assegura que todo o kit chegue de forma imediata e conjunta, permitindo 
que o município cumpra rigorosamente o prazo legal com o cidadão. 

 

2.4. JUSTIFICATIVA FORMAL PARA EXIGÊNCIA DE LOCALIZAÇÃO DO FORNECEDOR DE CESTA 
BÁSICA NO MUNICÍPIO DE BORDA DA MATA/MG. 

a) Contextualização da Contratação 

A presente justificativa tem por finalidade fundamentar tecnicamente a previsão, no edital de Pregão, da 
obrigatoriedade de que a empresa vencedora esteja localizada no Município de Borda da Mata/MG, para 
fins de atendimento no prazo determinado, para fornecimento de cesta básica. 

 
Justifica-se a necessidade com base na experiência negativa verificada no contrato firmado com o fornecedor 
vencedor da licitação PRC 121/2024 – Pregão Presencial 027/2024. 
 
Durante a execução contratual anterior, foram constatadas graves falhas por parte da empresa contratada, 
as quais caracterizam inexecução contratual parcial, comprometendo diretamente a finalidade social da 
contratação. Entre os principais descumprimentos identificados, destacam-se: 
 
- Atrasos recorrentes na entrega das cestas básicas, extrapolando os prazos estabelecidos no contrato e 
dificultando o atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade social. 
 
- Fornecimento de produtos com validade inferior ao mínimo exigido no edital (seis meses), colocando em 
risco a saúde dos beneficiários e gerando acúmulo de produtos vencidos ou próximos ao vencimento nos 
centros de distribuição. 
 
Diante da relevância do objeto e da urgência social envolvida, tais falhas comprometem significativamente a 
efetividade da política pública de assistência alimentar e a regularidade no atendimento às famílias 
beneficiadas. Além disso, geram ônus administrativos, com necessidade de notificações formais, aplicação 
de penalidades e possível rescisão contratual. 
 
Assim, a Administração em cumprimento a legislação vigente optou pela exigencia do vencedor em possuir a 
filial ou centro de distribuição no Município de Borda da Mata. 
 
Tal medida visa resguardar o interesse público, garantir a qualidade e regularidade do fornecimento e 
assegurar que os recursos públicos sejam aplicados de forma eficiente e responsável. 
 
O procedimento está em conformidade com os princípios da legalidade, eficiência, interesse público, 
moralidade e planejamento, previstos na Lei nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos), 
especialmente nos artigos que tratam da qualificação técnica, sanções administrativas e gestão de riscos. 

A medida possui natureza técnica, objetiva e impessoal, estando alinhada às diretrizes de eficiência, 
economicidade, continuidade do serviço público e racionalização dos recursos, conforme preconizam a 
Constituição Federal e a Lei Federal nº 14.133/2021. 

b) Levantamento dos comércios Existentes no Município  

Foram realizados levantamentos em fontes públicas e plataformas de mapeamento, identificando-se que 
os comércios no ramo alimentícios do Município de Borda da Mata estão concentrados, quase 
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integralmente, na área urbana, todos situados dentro do município. 

As seguintes empresas encontram-se dentro desse perímetro: 

 
      -Supermercado Nossa Senhora Aparecida EIRELLI - Rua Eduardo Amaral, 554, Centro; 

 - Supermercados Alvorada — Av. João Olivo Megale, 953, Centro  

-  Supermercado Nova Borda — Av. Alvarina Pereira Cintra, 180, São Francisco  

-  Supermercado São Gerônimo — Av. Magalhães Pinto, 408 

2.4.1. Fundamentação Técnica da Limitação Territorial 

A definição de possuir filial ou ponto de distribuição no Município não se trata de restrição indevida, mas 
sim de critério técnico indispensável, justificado pelos seguintes fatores: 

2.4.2. A natureza do objeto licitado — gêneros alimentícios de primeira necessidade — impõe uma 
dinâmica logística diferenciada. A segurança alimentar dos beneficiários depende da regularidade e da 
integridade dos produtos entregues. A vinculação ao território municipal justifica-se pela necessidade de 
assegurar que o fluxo de abastecimento não seja interrompido por fatores externos, como condições de 
tráfego em rodovias, barreiras logísticas intermunicipais ou custos elevados de frete que poderiam 
comprometer a execução contratual a longo prazo. 

Sob a ótica do interesse público, a Administração Municipal deve mitigar riscos de desabastecimento. A 
presença física do fornecedor no município garante que a logística de entrega seja simplificada, permitindo 
que a municipalidade exerça seu papel de provedora de assistência social de forma ininterrupta e eficaz, 
atendendo aos preceitos constitucionais de proteção à família e à dignidade da pessoa humana. 

A proximidade geográfica facilita o exercício do poder de fiscalização por parte dos agentes públicos 
responsáveis pelo recebimento dos materiais. A Administração pode realizar vistorias in loco com maior 
frequência e menor custo operacional, verificando as condições de armazenamento, a higiene das 
instalações e a validade dos produtos antes mesmo da distribuição final. Isso assegura que o padrão de 
qualidade exigido no Termo de Referência seja rigorosamente mantido durante toda a vigência do contrato. 

2.4.3. Logística de Entrega e Agilidade no Atendimento 

O atendimento a famílias em situação de insegurança alimentar exige pronta resposta. Eventuais 
demandas emergenciais ou a necessidade de substituição imediata de itens que apresentem avarias no 
transporte são resolvidas com maior celeridade quando o fornecedor está localizado no município. A 
redução do tempo de resposta é crucial para evitar que o beneficiário final seja prejudicado por trâmites 
logísticos morosos decorrentes de grandes distâncias geográficas. 

2.4.4. Economicidade e Redução de Custos Operacionais 

A exigência de localização contribui diretamente para a economicidade do processo. Fornecedores locais 
possuem custos de frete reduzidos, o que tende a se refletir em preços mais competitivos para a 
Administração. 

2.4.5. Mitigação de Riscos de Inexecução 

Empresas localizadas fora da região estão sujeitas a variáveis logísticas complexas que podem levar ao 
atraso ou à inexecução parcial do objeto. A localização em Borda da Mata/MG minimiza a dependência de 
grandes eixos rodoviários e reduz a probabilidade de falhas na entrega decorrentes de problemas 
mecânicos de longa distância ou greves de transportadores, garantindo maior segurança jurídica e 
operacional para o contrato administrativo. 

2.4.6. Ausência de prejuízo à competitividade 

 Com 5 estabelecimentos aptos dentro do raio, há plena competitividade. 

 Atende ao princípio da isonomia e não direciona a contratação. 

 Critério objetivo e verificável por qualquer licitante. 
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2.4.7. Conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e Jurisprudência dos Tribunais de Contas a Lei nº 
14.133/2021 admite exigências de natureza técnica ou operacional quando: 

 Fundamentadas (art. 5º, art. 11, art. 18); 

 Imparciais e objetivas; 

 Não eliminem a competitividade, o que é comprovado pela existência de múltiplos fornecedores no 
raio estipulado. 

O Tribunal de Contas da União (TCU) e o Tribunal de Contas de Minas Gerais (TCE-MG) têm 
reiteradamente decidido que: 

“Exigências territoriais são admitidas quando necessárias à eficiência do serviço público, à economicidade 
e ao controle, desde que não limitem indevidamente a competição e possuam motivação expressa.” 

No presente caso, a limitação: 

 É razoável; 

 É proporcional; 

 Não implica exclusividade; 

 Atende plenamente ao interesse público. 
 
Jurisprudência do TCE-MG 

 
 O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, em diversos julgados (ex: Denúncia nº 1095055, 
Consulta nº 812.182), admite a restrição geográfica de forma excepcional, desde que: 
 
1.Haja justificativa técnica robusta nos autos; 
2.A restrição seja necessária para a execução do objeto; 
3.O foco seja a garantia da qualidade e a economicidade logística. 
 
"A limitação geográfica é admitida, excepcionalmente, para o licitante vencedor e mediante justificativa, 
quando as particularidades do objeto ou a urgência da prestação assim o exigirem." (Entendimento 
consolidado TCE-MG). 
 
Sendo assim, a exigência de estabelecimento local para o fornecimento dos produtos em Borda da Mata é 
uma medida de prudência administrativa e zelo com o dinheiro público. O objetivo não é excluir competidores, 
mas assegurar que o licitante vencedor tenha condições fáticas de cumprir do fornecimento diário, para 
garantir o fornecimento no prazo de determinações judiciais. 

2.4.8. Conclusão 

Diante do exposto, conclui-se que a fixação da localização do fornecedor: 

 É tecnicamente justificada; 

 Não reduz a competitividade, dado que todos os postos do município estão dentro da área; 

 Promove eficiência, economia e segurança operacional da frota; 

 Está em conformidade com a legislação vigente e com o entendimento dos Tribunais de Contas; 

 Atende ao interesse público primário, assegurando melhor utilização dos recursos públicos e 
continuidade dos serviços municipais. 

Nesse sentido, a Administração pode legitimamente incluir a exigência no edital, com fundamento técnico 
suficiente e respaldo jurídico. 
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2.5. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA INSTALAÇÃO PÓS-CONTRATUAL 
 
 A exigência de instalação ou estrutura operacional pós-contratual, quando aplicável ao fornecimento de cesta 
básica, mostra-se necessária para assegurar a adequada execução do objeto contratado, especialmente 
diante da necessidade de atendimento de demanda judicial e da ausência, por parte da Administração, de 
espaço próprio para o armazenamento de grandes volumes de mercadorias. 
 
No presente caso, a instalação pós-contratual não se destina à mera formalidade, mas à viabilização prática 
da execução contratual em condições compatíveis com o interesse público. Considerando que o Município 
não dispõe de local apropriado para estoque em larga escala, torna-se imprescindível que o fornecedor esteja 
apto a disponibilizar estrutura logística e operacional suficiente para atendimento tempestivo das solicitações, 
sem comprometer a regularidade do fornecimento. 
 
Tal medida contribui para a eficiência administrativa, pois permite que a Administração atue com maior 
controle sobre a entrega dos itens, reduzindo riscos de atrasos, perdas ou avarias decorrentes de 
armazenagem inadequada. Além disso, a exigência assegura que o atendimento às determinações judiciais 
ocorra com a urgência necessária, evitando prejuízos ao jurisdicionado e eventuais responsabilizações 
institucionais por descumprimento ou atraso na entrega. 
 
A instalação pós-contratual também favorece a fiscalização e o recebimento do objeto, uma vez que a 
execução passa a ocorrer sob acompanhamento direto da Administração, em momento previamente definido, 
com possibilidade de conferência da conformidade dos produtos, da organização da entrega e do atendimento 
às especificações contratadas. Isso reduz o risco de pagamento por objeto incompleto, inadequado ou 
entregue fora das condições estabelecidas. 
 
Ademais, a medida não restringe indevidamente a competitividade do certame, pois não impõe ônus prévio 
aos licitantes, limitando-se a estabelecer condição operacional necessária apenas para o vencedor, em fase 
posterior à contratação. Assim, preserva-se a isonomia entre os participantes e a seleção da proposta mais 
vantajosa, sem afastar a exigência de capacidade técnica e logística compatível com a natureza do objeto. 
Durante a fase competitiva da licitação, exige-se apenas que os licitantes demonstrem capacidade técnica e 
regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, conforme determina o art. 62 da Lei nº 14.133/2021, não havendo 
obrigatoriedade de que possuam filial já instalada no Município. 
 
Entretanto, uma vez declarada vencedora, a empresa contratada deverá garantir condições operacionais que 
permitam o fornecimento regular com eficiência, economicidade e segurança. Nesse contexto, verifica-se a 
necessidade administrativa de instalação pós-contratual de filial ou centro de distribuição, no território de 
Borda da Mata. Diante do exposto, justifica-se a previsão de instalação pós-contratual como providência 
essencial para garantir a regular execução do fornecimento de cesta básica, especialmente diante da 
necessidade de atender demanda judicial e da inexistência de estrutura municipal adequada para estoque de 
grande porte, em observância aos princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e 
proteção do interesse público. 
 
Trata-se de obrigação pós-contratual, em conformidade com os princípios da competitividade, isonomia e 
proporcionalidade, amplamente reconhecida pela jurisprudência do TCU e TCE-MG como medida legítima 
quando vinculada à execução contratual. A imposição posterior à contratação assegura ampla concorrência 
na fase licitatória e evita restrições geográficas indevidas, ao mesmo tempo em que garante que a empresa 
contratada disponibilize estrutura física mínima no município para atendimento tempestivo, contínuo e eficaz 
das obrigações contratadas. 
 
Segue posicionamento do Tribunal de Contas do Estado de Mina Gerais - Processo: 1167118 - 
Natureza: CONSULTA Consulente: Marcos Joseraldo Lemos -Procedência: Assembleia Legislativa do 
Estado de Minas Gerais - Procurador: Humberto Lopes de Assis Silva, OAB/MG 171.223 
RELATOR: CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO TELMO PASSARELI - TRIBUNAL PLENO – 10/9/2025 
CONSULTA. RESTRIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES EM RAZÃO DE LIMITAÇÃO 
GEOGRÁFICA, INCLUSIVE EM PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS EXCLUSIVOS E COM PREFERÊNCIA 
PARA ME E EPP. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA COMPETITIVIDADE E DA ISONOMIA. 
LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA DO ESTABELECIMENTO NECESSÁRIA PARA O CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO. CONDIÇÃO CONTRATUAL. EXIGÊNCIA DO VENCEDOR. PARTICULARIDADES DO 
OBJETO LICITADO. PERTINÊNCIA TÉCNICA PARA A RESTRIÇÃO. RAZOABILIDADE. ATENDIMENTO 
DO INTERESSE PÚBLICO E DOS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA E DA ECONOMICIDADE. 
REGULARIDADE. COMPETÊNCIA DOS ESTADOS E DOS MUNICÍPIOS PARA SUPLEMENTAR E 
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COMPLEMENTAR NORMAS GERAIS DA UNIÃO. ADAPTAÇÃO À REALIDADE DO ENTE FEDERATIVO. 
1. É irregular a limitação geográfica na habilitação, em razão da distância da sede, inclusive em procedimentos 
licitatórios em que seja prevista a participação exclusiva ou preferencial de MEs e EPPs, em violação aos 
princípios da competitividade e da isonomia, assim como ao disposto no art. 9º, I, da Lei 14.133/2021. 
2. A limitação geográfica pode ser estipulada, de forma excepcional, em relação ao estabelecimento do 
vencedor da licitação, seja depósito, oficina, filial, escritório, representação etc., como condição contratual, 
quando indispensável à execução satisfatória do contrato, devendo ser justificada na fase interna do 
procedimento com base nas particularidades do objeto licitado, na pertinência técnica para a restrição e na 
razoabilidade, de modo a atender ao interesse público e aos princípios da eficiência e da economicidade. 
3. As restrições impostas à exigência dos requisitos de habilitação são normas gerais e, portanto, de 
competência legislativa exclusiva da União, nos termos do art. 22, XXVII, da Constituição da República, 
portanto, Estados e Municípios somente poderão complementar e suplementar a matéria para adaptá-la às 
exigências de contratação, no que couber, não sendo permitidas. 
 
Assim, não se trata de restrição à competitividade, mas de condição necessária ao pleno cumprimento do 
objeto contratado, podendo ser exigida como obrigação contratual a ser implementada no prazo fixado pelo 
edital ou contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 
Dessa forma, resta justificada a exigência de que, caso a empresa vencedora ainda não possua filial instalada 
em Borda da Mata, proceda à instalação pós-contratual de unidade apta ao fornecimento de cesta básica, 
garantindo regularidade, continuidade e eficiência dos serviços vinculados à assistência social. 

 
     3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 

   3.1.Os bens/serviços ora pretendidos e considerados comuns de acordo com o Art. 6, inciso “XIII”, da Lei    
Federal nº 14.133/21. 

“Art. 6, Inciso XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais de mercado; 

 
     4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 

4.1. O município poderá contratar somente o necessário para atender a sua demanda, sendo assim, 
a empresa vencedora ficará obrigada a entregar a quantidade solicitada em Ordem de Fornecimento 
dentro do prazo previsto, sendo desconsiderado pelo município a alegação sobre custos com 
entrega, fretes e etc. que é obrigação da contratada. 

4.1.1. O prazo para fornecimento dos produtos licitados será de até 05(cinco) dias úteis após a 
apresentação da Ordem de Fornecimento emitida pelo setor requisitante, nos seguintes endereços que 
constarão das ordens de fornecimentos: 

4.1.2. As cestas básicas deverão ser entregues no CRAS Sebastiana Marques, localizado na Avenida João 
Olivo Megale, 915 – Nossa Senhora Aparecida, Borda da Mata – MG, ou em outro local indicado 
previamente pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

4.1.3. As entregas deverão ser realizadas nos horários das 08:00 às 16:00 horas de segunda a sexta-feira 
(exceto feriados). 

4.1.4. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão de 
obra necessária. 

4.1.5. Os produtos a serem entregues deverão ter validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de 
recebimento, devidamente acondicionados, embalados. 

4.1.6. Provisoriamente no ato da entrega, para efeito de verificação da conformidade o Fiscal Técnico do 
contrato procederá à verificação física de conformidade no ato da entrega fracionada. A constatação de 
qualquer falha no acondicionamento (como vazamento de odores, itens de higiene soltos junto aos 
alimentos, embalagens violadas ou validade inferior a 6 meses) ensejará a rejeição imediata de todo o lote 
entregue. A contratada ficará obrigada a providenciar a substituição integral dos itens desconformes, 
arcando exclusivamente com todos os ônus logísticos, de montagem e fretes decorrentes. 
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4.2. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato de acordo com cada Secretaria conforme nomeados pela 
Portaria nº 002/2025, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4.Os fornecimentos serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade do equipamento e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

4.5.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 

4.6.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

     5.OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

5.1. São obrigações da Contratante: 
 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca; 

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

6.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 

6.1.9. Caberá exclusivamente à Contratada arcar com todos os custos decorrentes do cumprimento da 
substituição, incluindo, mas não se limitando a; 
 Frete dos produtos em ambos os sentidos (ida e volta); 

6.1.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do item, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.11.Transportar os produtos em veículo apropriado, com especial atenção aos produtos que necessitem 
de refrigeração, podendo a administração recusar o recebimento detectando qualquer falha. 

6.1.12. Efetuar a troca dos produtos em desacordo com as normas vigentes, validade estabelecida no 
edital e em especial as normas da Vigilância Sanitária, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar 
da notificação por escrito, sob pena de multas e sem prejuízo às demais sanções previstas. No caso de 
reincidência da falta o caso será levado à assessoria jurídica para que proceda à rescisão contratual. 

6.1.13. Para cumprimento da segregação sanitária obrigatória de que trata o item anterior, a montagem 
interna dos kits deverá obedecer rigorosamente aos seguintes critérios técnicos: 

6.1.13.1. Subpacote Isolado de Higiene e Limpeza: Todos os produtos destinados à higiene pessoal e à 
limpeza doméstica (creme dental, sabão em barra e sabonete) deverão ser previamente reunidos, envoltos 
e lacrados em embalagem plástica secundária própria e totalmente transparente, constituindo um invólucro 
autônomo e isolado.   

6.1.13.2. Acondicionamento Unificado (Kit Único): O subpacote isolado contendo os itens de higiene e 
limpeza, uma vez devidamente selado, deverá ser depositado no interior do saco plástico principal junto 
com os gêneros alimentícios, consolidando um único pacote final estruturado e unificado, pronto para 
entrega. 

6.1.14. Todos os produtos alimentícios, de higiene e de limpeza contidos no kit deverão apresentar-se em 
suas embalagens originais de fabricante, perfeitamente lacradas, íntegras, sem furos, rasgos, amassados, 
umidade ou qualquer sinal de violação, contendo rotulagem clara em língua portuguesa em estrita 
conformidade com a legislação vigente. 

 
6.1.15. O licitante que vier a ser declarado vencedor deverá comprovar a abertura e regular funcionamento 
da filial ou Centro de Distribuição no município de Borda da Mata, apta à execução dos 
serviços/fornecimentos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados da assinatura do contrato/ata de 
registro de preços, sob pena de rescisão contratual. 

 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
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9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos dos arts. 25, 117 e 120 da Lei nº 14.133/2021, a Administração designará, por meio de 
portaria, o Gestor do Contrato e os Fiscais Técnico e Administrativo, responsáveis pelo acompanhamento, 
controle e fiscalização da execução contratual. 

9.2. Compete ao Gestor do Contrato:  

I – Promover a interlocução entre a Administração e a contratada; 
II – Controlar prazos, entregas, documentos e demais obrigações; 
III – Adotar providências administrativas quando informado sobre irregularidades pelo fiscal; 
IV – Solicitar substituições de produtos, aplicação de penalidades e demais medidas necessárias. 

9.3. Compete ao Fiscal Técnico:  

I – Verificar a qualidade, especificações e condições dos produtos entregues; 
II – Conferir validade, integridade e conformidade do objeto; 
III – Registrar ocorrências em relatório específico; 
IV – Atestar o recebimento provisório e definitivo, quando cabível. 

9.4. Compete ao Fiscal Administrativo:  

I – Conferir documentação de entrega, notas fiscais e quantitativos; 
II – Registrar ocorrências administrativas; 
III – Acompanhar o fluxo de comunicação com o gestor. 

9.5. Toda ocorrência, não conformidade ou irregularidade deverá ser registrada em Relatório de Fiscalização, 
contendo data, hora, descrição dos fatos, identificação de servidores e eventuais providências adotadas, 
sendo encaminhado ao Gestor do Contrato para providências. 

9.6. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade integral da 
contratada, inclusive por vícios, defeitos, atrasos ou qualquer dano causado a terceiros, conforme o art. 120 
da Lei nº 14.133/2021. 

9.7. Sempre que constatadas falhas, defeitos ou desconformidades, o Gestor e os Fiscais poderão determinar 
a substituição do produto, correção da entrega, reapresentação de documentos ou outras medidas 
saneadoras, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 155 a 159 da Lei nº 14.133/2021. 

9.8. O recebimento do objeto observará o art. 116 da Lei nº 14.133/2021:  

I – Recebimento provisório: mediante conferência física e documental, no ato da entrega; 
II – Recebimento definitivo: após verificação qualitativa pelo fiscal, lavrado o termo correspondente. 

9.9. A Administração poderá substituir o Gestor ou os Fiscais a qualquer tempo, em caso de impedimento, 
ausência ou necessidade de readequação técnica, mediante nova portaria. 

 
10. DO PAGAMENTO 

 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicado pelo contratado. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
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Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os   
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
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11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgada o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

12. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no edital 
e no artigo 124 Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

12.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição 
de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa 
expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
legislação. 

  
12.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 
finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

12.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 

12.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro será obrigatório o cumprimento conforme 
segue: 

a) Os pedidos de Reequilíbrio Econômico e Financeiro deverão vir instruídos com as notas fiscais da época 
da licitação e as atuais acompanhadas dos novos preços a serem praticados, devendo respeitar o teto da 
margem de lucro da época da licitação. 

b) A empresa somente poderá alterar os preços após o deferimento do pedido do Reequilíbrio por parte 
da Prefeitura. 

c) O Reequilíbrio econômico e financeiro não retroagirá a ordens de serviço já emitidas, sendo aplicável 
ao saldo restante a partir da data do deferimento do pedido com a sua respectiva publicação. 

d) As ordens de serviço já emitidas não serão alteradas sob a alegação de que houve alteração no preço, 
sendo de responsabilidade da licitante solicitar o reequilíbrio econômico e financeiro a partir do momento 
em que tiver direito e não aguardar a emissão de pedidos por parte da prefeitura para solicitá-lo. 

e) As ordens de serviço já emitidas, sem que tenham sido protocolados os pedidos de reequilíbrio 
econômico e financeiro deverão ser entregues no preço original. 

f) O pedido de reequilíbrio econômico e financeiro deverão ser protocolados no setor de licitações e 
contratos ou encaminhado por e-mail do setor de licitações e contratos Prefeitura Municipal de Borda da 
Mata (MG). 
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12.6.DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.6.1. O Prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano a partir da assinatura do 
instrumento e de sua publicação no PNCP. 
 
12.6.2. O prazo celebrado poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 
a teor do Art. 84 da Lei 14.133/2021, mantendo-se as demais condições registradas, inclusive o quantitativo.  
12.6.3. Trata-se, portanto, de prorrogação de prazo em sentido estrito, na qual se mantêm as condições 
originalmente pactuadas, admitindo-se, entretanto, o reajuste ou a repactuação dos preços, conforme o caso, 
a fim de preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato diante de eventuais variações ordinárias de 
custos. 
 
12.6.4. Tais condições possuem fundamento no parecer do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 
no bojo do processo n° 1128010 de 11 de outubro de 2023 – Consulta: 
(...) 
 
Da leitura das normas citadas, depreende-se que a prorrogação de prazo de que trata o art. 84 da NLL 
possibilita ampliar a vigência da ata, mantendo-se as demais condições nela registradas, inclusive o 
quantitativo. Trata-se, portanto, de prorrogação de prazo em sentido estrito, quando as condições pactuadas 
permanecem, admitindo-se, entretanto, o reajuste ou a repactuação dos preços, conforme o caso, para manter 
o equilíbrio econômico-financeiro da avença, diante de possível variação ordinária de custos. 
Logo, em se tratando de contratações fundamentadas na NLL, a ata poderá ter seu prazo de vigência 
prorrogado por tempo superior a um ano, desde que comprovadamente vantajosa à Administração. Tal 
medida é benéfica no sentido de que, na ocorrência de situação proveitosa ao interesse público, o saldo 
remanescente do quantitativo inicial pode ser consumido, sem a necessidade de realizar nova licitação ou 
contratação direta. 
(...) 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 
 

13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 

13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 

13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 

13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

13.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
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13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 

13.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

13.2.3. Multa compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

13.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

13.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

13.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste Termo de 
Referência. 

13.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, as empresas ou 
profissionais que: 

13.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

13.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 14.133/2021 e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 

 
13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
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pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultante 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

14.1.Destaca-se, ainda, que os quantitativos estimados consideram não apenas o consumo já observado 
no período recente, mas também uma margem de segurança necessária para garantir a continuidade dos 
serviços públicos essenciais, evitando desabastecimento e a necessidade de contratações emergenciais, 
as quais, em regra, mostram-se menos vantajosas para a Administração. 

14.2. Importante consignar que o valor estimado não representa obrigação de contratação integral, 
tratando-se de mera previsão para fins de planejamento, sendo que a execução ocorrerá de forma 
parcelada, conforme a efetiva demanda, nos termos do sistema de registro de preços. 

14.3. Ademais, a pesquisa de preços foi realizada em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, 
buscando refletir os valores praticados no mercado, assegurando a economicidade e a vantajosidade da 
futura contratação. 

14.4. Por fim, ressalta-se que a Administração vem adotando medidas para aprimorar os mecanismos de 
controle e levantamento de consumo, visando maior precisão nas futuras estimativas, em consonância 
com os princípios do planejamento e da eficiência previstos na Lei nº 14.133/2021. 

14.5. O custo estimado da contratação é de R$145.780,00 (cento e quarenta e cinco mil, setecentos e 
oitenta reais). 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

15.1. Abaixo relacionados: 
      

 

16.0. MATRIZ DE RISCOS – FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS 

16.1. Esta matriz de risco tem como objetivo identificar, analisar e propor medidas de mitigação para os 
potenciais riscos envolvidos no processo de aquisição de cestas básicas.  

A gestão proativa desses riscos é fundamental para assegurar a regularidade do fornecimento, a qualidade 
dos produtos e a eficiência dos recursos públicos. 

 
 

Risco Categoria Probabilidade Impacto Consequência Mitigação Responsável 

Atraso na entrega das 
cestas básicas após 
emissão do pedido.  

Operacional / 
Logístico 

Média Alto 

Descumprimento 
do prazo legal de 
15 dias para 
conceder o 
benefício (Lei nº 

Exigência 
contratual de 
entrega em até 05 
dias úteis. 
Aplicação de multa 

Fiscal do 
Contrato e 
Contratada 

FICHA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ATIVIDADE 

412 020401 08.244.0016.2057 339032 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BORDA DA MATA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PRAÇA ANTÔNIO MEGALE, 86, CENTRO, BORDA DA MATA-MG 
CEP: 37.564-000 - TEL: (35) 3592-0200 

E-MAIL: licitacao@bordadamata.mg.gov.br 

39 | Página 

 

 

Risco Categoria Probabilidade Impacto Consequência Mitigação Responsável 

2.630/2025) e 
desabastecimento 
das famílias 
vulneráveis.  

moratória diária de 
0,5% sobre a 
parcela em atraso.  

Contaminação cruzada 
de odores/produtos 
químicos de limpeza nos 
alimentos.  

Sanitário / 
Qualidade 

Baixa Muito 
Alto 

Alimentos 
impróprios para 
consumo; rejeição 
em massa de 
lotes pelo CRAS 
Sebastiana 
Marques; 
infrações junto à 
ANVISA.  

Imposição de 
cláusula rígida de 
segregação: 
produtos de 
higiene/limpeza 
devem vir selados 
em subpacote 
plástico 
transparente 
separado.  

Fiscal 
Técnico e 
Contratada 

Produtos com prazo de 
validade inferior ao 
estabelecido.  

Técnico / 
Execução 

Média Alto 

Perda de produtos 
perecíveis 
estocados de 
forma fracionada 
e prejuízo 
nutricional à 
população 
assistida.  

Exigência de 
validade residual 
mínima de 06 
meses no ato da 
entrega. Recusa 
provisória e 
obrigação de 
troca. 

Fiscal 
Técnico e 
Contratada 

Recusa de entrega 
fracionada sob alegação 
de inviabilidade 
financeira devido ao frete 
urbano.  

Econômico-
Financeiro 

Alta Média 

Paralisação das 
entregas de 
pequeno porte 
(pedidos médios 
de 30 a 40 
cestas/mês).  

Previsão editalícia 
expressa 
vinculando que 
fretes, logística e 
descarregamentos 
estão embutidos 
no preço unitário, 
vedando custos 
extras.  

Contratada e 
Gestor do 
Contrato 

Desequilíbrio econômico 
por alta inflacionária ou 
oscilação de mercado no 
setor de alimentos.  

Mercadológico Média Médio 

Abandono da Ata 
de Registro de 
Preços, pedidos 
de rescisão ou 
falência da 
empresa parceira.  

Monitoramento de 
mercado pelo 
órgão gerenciador 
(máx. 180 dias). 
Regras estritas de 
reequilíbrio 
instruídas com 
notas fiscais 
originais e teto de 
lucro inicial.  

Órgão 
Gerenciador, 
Assessoria 
Jurídica e 
Contratada 

Fraude na qualidade ou 
marcas dos mantimentos 
entregues (marcas 
inferiores).  

Integridade / 
Contratual Baixa Alto 

Superfaturamento 
indireto, prejuízo 
ao erário e quebra 
de isonomia 
técnica do 
certame público.  

Conferência de 
marcas e lacres no 
ato do 
recebimento 
definitivo. 
Aplicação de multa 
compensatória de 
15% sobre o valor 
total do contrato e 
registro de sanção 
no SICAF.  

Fiscal 
Técnico e 
Contratada 

 
17. DA INSTALAÇÃO DA FILIAL OU CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO NO MUNICÍPIO DE BORDA DA MATA 
 
17.1.A CONTRATADA deverá comprovar a abertura e regular funcionamento da filial ou centro de distribuição 
no município de Borda da Mata, apta à execução dos serviços/fornecimentos, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias úteis contados da assinatura do contrato/ata de registro de preços, sob pena de rescisão contratual. 
 
17.2. Poderão participar da licitação empresas que não operem em Borda da Mata no momento da disputa; 
entretanto, a empresa declarada vencedora deverá obrigatoriamente adequar sua filial de funcionamento no 
Município de Borda da Mata, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados da assinatura do contrato/ata 
de registro de preços. 
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17.3. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração, dentro do prazo definido no item anterior, 
documentação idônea que comprove a filial em Borda da Mata, podendo consistir em: 
 
a) Alvará de Funcionamento e/ou Localização da Filial no Município de Borda da Mata em vigor;  
b) Comprovante de inscrição municipal;  
c)comprovante de endereço atualizado; e 
d)documentos societários que comprovem a abertura da filial. 
 
17.4. A obrigação da filial constitui condição essencial para a execução do objeto, dada a necessidade de 
atendimento diário e contínuo da Assistencia social. 
 
 
 
 
 

 
Município de Borda da Mata (MG), 10 de Junho de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                _______________________________________ 
Dalva Luzia da Silva 

                                                        Secretaria Municipal de Desenvolvimento e  
                                                                            Assistência Social 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 132/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2026 
REGISTRO DE PREÇO Nº 044/2026 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE BORDA DA MATA E A 
EMPRESA   

 
Por este instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE BORDA DA MATA, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 17.912.023/0001-75, com sede à Praça Antônio Megale, nº 86, Centro, 
nesta cidade, neste ato representado pela diretora da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Assistência Social, Sra. Dalva Luzia da Silva, brasileira, residente e domiciliada nesta cidade, doravante 
denominada simplesmente ADMINISTRAÇÃO, e de outro lado a empresa   , inscrita no CNPJ sob o nº 
 , sita à   , nº   , Bairro   , na cidade 
de  , CEP    , neste ato representada por  , portador (a) do CPF sob o nº
  e RG nº  - EXPEDIDOR/UF, doravante denominada 
simplesmente EMPRESA REGISTRADA, têm entre si justo e acertado a presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, com fundamento na Lei 14.133/21 e suas alterações e em decorrência do Processo 
Licitatório nº 132/2026, Pregão Presencial nº 024/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
especificadas. 

 

1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para eventual FORNECIMENTO DE CESTAS 
BÁSICAS, de acordo com as especificações e condições previstas no respectivo Termo de Referência, 
Anexo I do Edital de Pregão Presencial 024/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como Proposta 
Vencedora independente de sua transcrição. 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições ofertadas da 
proposta são as que seguem: 

 

 
ITEM 

 
CÓD 

 
QTD 

 
UNIDADE 

DISCRIMINAÇÃO 
PRODUTO/SERVIÇO 

 
MARCA 

PREÇO 
UNITÁRIO 

R$ 

PREÇO 
TOTAL 

R$ 

        

 
2.2 PRAZO DE FORNECIMENTO 
O prazo para entrega dos produtos deverá ser de até 5 (cinco) dias úteis após a apresentação da ordem de 
fornecimento emitida pelo setor requisitante.  

 
     2.3. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 
2.3.1. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do 
seu vencimento.  

 
2.3.2. Se a qualidade dos produtos entregues ou serviços realizados não corresponder as especificações 
exigidas, no edital de Pregão Presencial que precedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado 
será devolvida à detentora para substituição ou a revisão dos serviços ocorrera no prazo máximo de dois (02) 
dias independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

 
2.3.3. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem da unidade requisitante, a qual poderá ser 
feita por memorando, oficio, e-mail ou aplicativo de mensagens, devendo dela constar: a data, o valor unitário 
do produto, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsável.  

 
2.3.4. Todas os produtos a serem fornecidos deverão ser originais da marca licitada, podendo ser rejeitadas 

ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  /2026 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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pela Administração.  
 

2.3.5 Cumprir todas as cláusulas previstas no Termo de Referência e edital.  
 

2.3.6. As embalagens e rótulos dos produtos entregues deverão ser lacrados e estar em conformidade com a 
legislação em vigor, bem como estar de acordo com as características requeridas na ordem de compra, 
conforme marca declarada vencedora. 

 
 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, não autoriza a adesão por qualquer órgão ou entidade 
da administração pública. 

 
4.1.A presente ata de registro de preços terá vigência de 12(doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura e publicação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período na forma do art. 84º 
da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
4.2. Trata-se, portanto, de prorrogação de prazo em sentido estrito, hipótese em que permanecem 
inalteradas as condições originalmente pactuadas, sendo admitido, contudo, o reajuste ou a repactuação 
dos preços, conforme o caso, a fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato diante de eventuais variações ordinárias de custos. 
 
4.3.A Prefeitura Municipal de Borda da Mata (MG) não se obriga a adquirir o objeto licitado exclusivamente 
pelo Registro de Preços, podendo cancelá-lo ou promover licitação específica, quando julgar conveniente, 
nos termos da legislação pertinente, sem que caiba recurso por parte da detentora. 
 

 

5.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 
negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DA ATA 

CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO 

CLÁUSULA TERCEIRA  – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
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5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 
 

5.9.2. A pedido do fornecedor. 

 

 
6.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no edital 
e no artigo 124 Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

6.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição 
de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa 
expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
legislação. 

6.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 
finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

6.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 

6.5. Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro será obrigatório o cumprimento conforme segue: 
 

a) Os pedidos de Reequilíbrio Econômico-Financeiro deverão vir instruídos com as notas fiscais da época 
da licitação e as atuais acompanhadas dos novos preços a serem praticados, devendo respeitar o teto da 
margem de lucro da época da licitação. 

b) A empresa somente poderá alterar os preços após o deferimento do pedido do Reequilíbrio por parte 
da Prefeitura. 

c) O Reequilíbrio econômico e financeiro não retroagirá a ordens de serviço já emitidas, sendo aplicável 
ao saldo restante a partir da data do deferimento do pedido com a sua respectiva publicação. 

d) As ordens de serviço já emitidas não serão alteradas sob a alegação de que houve alteração no preço, 
sendo de responsabilidade da licitante solicitar o reequilíbrio econômico e financeiro a partir do momento 
em que tiver direito e não aguardar a emissão de pedidos por parte da prefeitura para solicitá-lo. 

CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
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e) As ordens de serviço já emitidas, sem que tenham sido protocolados os pedidos de reequilíbrio 
econômico e financeiro deverão ser entregues no preço original. 

 
f) O pedido de reequilíbrio econômico e financeiro deverão ser protocolados no setor de licitações ou 
encaminhados por e-mail do setor da Prefeitura Municipal de Borda da Mata (MG). 

 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no Edital, na Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 4.815/2023. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos 
termos do art. 49, §1º do Decreto Municipal nº 4.304/2020. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, §1º, do Decreto nº 
7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 
do registro do fornecedor. 

 

 
9.1.As condições gerais do serviço, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

9.2.Fica eleito o foro da Comarca de Borda da Mata, Estado de Minas Gerais para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente Ata. 

9.3.Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o Decreto Municipal nº 4.815/2023, a Lei Federal 
14.133/2021, e suas alterações, e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de Direito. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Borda da Mata,  de  de 2026. 
 

 
 Dalva Luzia da Silva 
Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento e Assistência 
Social  

Representante 
Razão Social da Empresa 

TESTEMUNHA 
Nome:  
CPF:  

TESTEMUNHA 
Nome:  
CPF:  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES GERAIS 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 132/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2026 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 044/2026 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO, DECORRENTE DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BORDA DA MATA (MG) POR INTERMÉDIO DE SUA PREFEITURA 
MUNICIPAL E A EMPRESA________________________. 

 
Por este instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE BORDA DA MATA, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 17.912.023/0001-75, com sede à Praça Antônio Megale, nº 86, 
Centro, nesta cidade, neste ato representado pela diretora da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Assistência Social, Sra. Dalva Luzia da Silva, residente e domiciliada nesta cidade, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado  , inscrita no CNPJ sob o nº    , sita à    , nº    , 
Bairro  , na cidade de   , neste ato representada por   , inscrito (a) no CPF/MF sob o nº  e no 
Registro Geral sob o nº  -  /  , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 
têm entre si justo e acertado o presente CONTRATO, em decorrência do Processo Licitatório nº 
132/2026, e em observâncias às disposições da Lei nº 14.133 de 2021 e na Lei 8.078 de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, do Decreto nº 4.304 de 13 de maio de 2020, resolvem celebrar o presente termo 
de contrato, decorrente do PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2026, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 
 

ITEM CÓD QTD UNIDADE 
DISCRIMINAÇÃO 

PRODUTO/SERVIÇO 
MARCA 

PREÇO 
UNITÁRIO 

R$ 

PREÇO 
TOTAL 

R$ 
        

 

 
2.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados da publicação do mesmo 
no PNCP. 
 
2.2.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a 
CONTRATADA, bem como à inexistência de registros no Cadastro Informativo de créditos não quitados 
do setor público federal (Cadin). 
 
2.3.A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo bilateral, 
conforme as disposições do termo de referência. 

 

3.1. O valor do presente termo de contrato é de R$  (extenso). 
 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO Nº  /2026 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
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integral do objeto da contratação. 

 

 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20 , na classificação abaixo: 

 
FICHA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ATIVIDADE 

- - - 

 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 
 

 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.  
 
6.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
6.5.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
6.7.1. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

 

 
7.1. O valor contratual poderá ser revisto, por solicitação formal da CONTRATADA, exclusivamente para fins 
de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do artigo 124, §1º, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
7.2. O pedido deverá ser protocolado pela CONTRATADA junto ao Gestor do Contrato, no protocolo geral do 
Município, durante o horário de expediente. 
 
7.3. A solicitação de revisão de preços deverá ser devidamente fundamentada e acompanhada de 
documentação comprobatória idônea que demonstre a ocorrência do desequilíbrio, admitidos documentos 
originais ou cópias autenticadas, os quais serão submetidos à análise da Assessoria Jurídica. 
 
7.4. Para instrução do pedido, a CONTRATADA deverá apresentar planilha atualizada de composição de 
preços do(s) produto(s) ou serviço(s), considerando todos os itens da proposta originalmente apresentada, 
de modo a permitir a avaliação comparativa com os custos vigentes à época da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINACEIRO 
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7.5. A análise para deferimento total, parcial ou indeferimento da revisão solicitada será instruída com 
justificativa técnica e memória dos respectivos cálculos, cabendo manifestação da Assessoria Jurídica e 
decisão final do Gestor do Contrato, no prazo aproximado de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 
da documentação completa. 
 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

 

 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 
12.1.1. Nas situações previstas nos artigos 137 a 139 da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 
4.815/2023, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

12.3.3. Indenizações e multas. 
 

 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 

 
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO 
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 4.815/2023 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 
inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 
de agosto de 2018). 

16.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses 
dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

16.3. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, 
dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 

16.4. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que 
tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 

16.5. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação da Prefeitura do 
Município de Borda da Mata, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. 

16.6. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a 
segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de 
dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou 
ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento 
inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou a Prefeitura do 
Município de Borda da Mata está exposta. 

16.7. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, 
e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da 
informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, assumindo 
o compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados. 

16.8. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por 
 

escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do 
objeto deste instrumento contratual. 

16.9. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e 
qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de 
tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pela Prefeitura do Município de Borda da Mata 
para as finalidades pretendidas neste contrato. 

 
 

16.10. 18.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial dos Municípios Mineiros, no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – 
LGPD (LEI nº 13.709/20 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
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16.11. 19.1.É eleito o Foro da Comarca de Borda da Mata para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 
1º da Lei nº 14.133/2021. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Borda da Mata,  de  de 2026. 
 
 

 
     Dalva Luzia da Silva 

Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento e Assistência 

Social 

Representante 
Razão Social da Empresa 

TESTEMUNHA 
Nome:  
CPF:  

TESTEMUNHA 
Nome:  
CPF:  

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE BORDA DA MATA – MG. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 132/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2026 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 044/2026 

OBJETO: A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE CESTAS 
BÁSICAS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone/fax: 

 
Por seu sócio-gerente/administrador abaixo-assinado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 
Senhoria apresentar a seguinte, declarando estar de acordo com as disposições do Edital e demais 
anexos, referente à licitação na modalidade de Pregão Presencial nº. 024/2026, realizada pela Prefeitura 
Municipal de Borda da Mata, na modalidade de menor preço por lote, conforme a seguinte relação abaixo: 

   

 
 
 

OBRIGATÓRIO O PREENCHIMENTO DA TABELA ABAIXO  
ITEM QTD UN DESCRIÇÃO MARCA/ 

FABRICANTE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 01 Pacote Achocolatado em pó 300g    
02 01 Pacote Açúcar cristal 5kg    
03 02 Pacote Arroz tipo 1 – pacote 5Kg    
04 01 Pacote Biscoito água e sal 350g    
05 01 Pacote Biscoito sortido 300g    
06 02 Pacote Café torrado e moído 500g    
07 01 Caixa Caixa de bombom/chocolate mínimo 146g    
08 01 Pacote Farinha de milho 500g    
09 04 Pacote Feijão carioca tipo 1 – pacote 1Kg    
10 01 Pacote Fubá mimoso 1Kg    
11 02 Pacote Leite em pó integral mínimo 400g    
12 01 Pacote Macarrão espaguete 500g    
13 01 Pacote Macarrão parafuso 500g    
14 02 Unidade Molho de tomate 300g    
15 02 Unidade Óleo de soja 900ml    
16 01 Pacote Sal refinado iodado 1Kg    
17 02 Unidade Sardinha em óleo comestível 125g    
18 02 Unidade Creme dental 90g    
19 02 Unidade Sabão em barra 160g    
20 02 Unidade Sabonete 85g    

VALOR TOTAL DE CADA CESTA: R$ 
 

Declaro que a presente proposta terá a validade de 60 (sessenta) dias a contar da abertura da fase 
julgamento, comprometendo-me a mantê-la inalterável pelo referido período e demais condições conforme 
Edital. 

As ordens de fornecimento serão encaminhadas no endereço eletrônico abaixo disponibilizado, ficando a 

GRUPO 1 

ITEM CÓD QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR  

TOTAL R$ 

1 24.779 500 Kit 
CESTA BASICA 
Composta conforme tabela abaixo com 
quantidade e descritivo. 

  

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BORDA DA MATA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PRAÇA ANTÔNIO MEGALE, 86, CENTRO, BORDA DA MATA-MG 
CEP: 37.564-000 - TEL: (35) 3592-0200 

E-MAIL: licitacao@bordadamata.mg.gov.br 

51 | Página 

 

 

detentora do registro de preços responsável por comunicar o município em caso de alteração do endereço 
eletrônico. 

 
E-mail para o envio das ordens de fornecimento:   

 
Dados Bancários:  

Banco: 
Conta nº: 

Agência nº: 
Operação nº: 

 
 

Cidade/UF,  de  de 2026 
 

Atenciosamente, 

 
(NOME E CNPJ DA LICITANTE) 
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ATENÇÃO: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER ENTREGUE FORA DOS ENVELOPES. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 132/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2026 
SISTEMA REGISTRO PREÇO Nº 044/2026 

OBJETO: A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA O REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE CESTAS 
BÁSICAS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 
 
 

Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a)  inscrito(a) 
no CPF/MF sob o nº  e no Registro Geral sob o nº   SSP/ , 
para participar das reuniões relativas ao processo licitatório acima referenciado, o qual está autorizado a 
requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, desistir e interpor 
recursos, assinar propostas comerciais, rubricar documentos, assinar atas e praticar todos os atos 
necessários ao procedimento licitatório, a que tudo daremos por firme e valioso. 

 
 
 
 
 

Borda da Mata,  de  de 2026. 
 

 
Assinatura:   

 
 

Obs.: Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa. 

ANEXO V – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
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ATENÇÃO: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER ENTREGUE FORA DOS ENVELOPES. 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE BORDA DA MATA – MG. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 132/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2026 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 044/2026 

 
 

OBJETO: A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA O REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE CESTAS 
BÁSICAS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL E SEUS ANEXOS. 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone/fax: 

 
Por seu sócio-gerente/administrador abaixo-assinado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 
Senhoria, DECLARAR os seguintes cumprimentos, conforme relação abaixo: 

 
DECLARAÇÃO ME/EPP  SIM NÃO  

DECLARO sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro 
os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 
ao 49 da referida Lei Complementar. 

 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA EDITAL  SIM NÃO  

DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no edital, referentes ao presente pregão, sob pena de responsabilização nos termos 
da lei. 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE  SIM NÃO  

DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, que está ciente e concorda com as condições 
contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação definidos no instrumento convocatório, conforme disposto no inciso §1º 
do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 
 
 

 

 

DECLARAÇÃO DE MENOR  SIM NÃO  

DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  SIM NÃO  

DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 
que: 
a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial 024/2026 foi 
elaborada de maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitação, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

 

 

 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
PARTICIPAÇÃO 
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Cidade/UF,  de  de 2026. 
Atenciosamente, 

 

 
(NOME E CNPJ DA LICITANTE) 

executando trabalho degradante ou forçado, observados no disposto nos Incisos III e 
IV do art. 1º e no Inciso III do art.5º da Constituição Federal; 

Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiências ou reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art.93 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991; 

a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente licitação 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 
fato desta licitação, por qualquer meio ou pessoa; 

que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 024/2026 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta 
licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 024/2026 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Borda da Mata, antes 
da abertura oficial das propostas; e, 

que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 
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ATENÇÃO: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER ENTREGUE DENTRO DOS ENVELOPES. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 132/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2026 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 044/2026 

OBJETO: A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA O REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE CESTAS 
BÁSICAS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 
Para melhor atendimento, e racionalização dos serviços de Licitação, solicitamos a V.S.ª, o 

especial obséquio de nos fornece as seguintes informações, preenchendo esta ficha, para no caso de sua 
empresa vir a ser a vencedora, já termos os dados necessários para a elaboração do contrato/pedido de 
material e ordem de pagamento. 

 

CONTATO REFERENTE À LICITAÇÃO 
(assuntos referentes aos documentos de documentação / proposta comercial / outros) 

 
NOME:      
TELEFONE COM DDD:( )  -   
CELULAR COM DDD: ( )  -   
EMAIL:   

CONTATO REFERENTE À ENTREGA DOS PRODUTOS 
(assuntos gerais referentes a entregas dos produtos e envio de ordem de fornecimento) 

 
NOME:      
TELEFONE COM DDD:( )  -   
CELULAR COM DDD: ( )  -   
EMAIL:   

PESSOA QUE ASSINARÁ O INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
 

NOME:    
RG:   
CPF:  
DATA DE NASCIMENTO:   /   /    
TELEFONE COM DDD:( )   -    
CELULAR COM DDD: ( )   -    
CARGO QUE OCUPA:   

ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO: 
LOGRADOURO:    Numero:  
COMPLEMENTO:   BAIRRO:      
CIDADE:  UF:  CEP:     

 
EMAIL INSTITUCIONAL :   
EMAIL PESSOAL:    

ANEXO VII – RESUMO DOS DADOS CADASTRAIS. 

RAZÃO SOCIAL:             
CNPJ:   INSCRIÇÃO ESTADUAL:      
FORMATO JURÍDICO: ( )MEI ( ) EI ( ) EIRELI ( ) Sociedade Ltda ( ) S.A. 
PORTE DA EMPRESA: ( ) ME , ( ) EPP ( ) Sem Enquadramento 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO (  ) Simples Nacional (  ) Lucro Presumido ( ) Lucro Real 
LOGRADOURO:    Numero:  
COMPLEMENTO:   BAIRRO:      
CIDADE: UF: CEP: 
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DADOS PARA PAGAMENTO 

 
 

Banco :   Código do Banco:     
Nº da Agência:   Conta Corrente:    
Cidade:    Código PIX:     

 
OBS: 
Favor apresentar esta folha (devidamente preenchida) dentro do envelope “Documentos de Habilitação ou 
Proposta Comercial” a sua não apresentação não implicará na inabilitação ou desclassificação do licitante 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


